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SOCIEDADE

O eco do machismo no poder
Mulheres ainda enfrentam misoginia na política e no Judiciário. Ataques verbais, ameaças, tentativas de silenciamento e 
falta de oportunidades são algumas das situações vividas no dia a dia. Resolução do CNJ implenta ações afirmativas

— “É incontestável que, no mo-
mento em que nós formos abrir 
à mulher o campo da política, 
ela terá necessariamente de ceder 
diante da superioridade do nosso 
sexo nesse terreno”. 

— “Qual é o seu objetivo, depu-
tada Sâmia? Quer que eu encerre 
a sessão? Fique calada e respeite 
os demais deputados”. 

A
s duas frases foram ver-
balizadas em um inter-
valo de 133 anos. A pri-
meira, dita pelo deputa-

do Lauro Sodré, em 1890, duran-
te a Assembleia Nacional Cons-
tituinte, fazia oposição às reivin-
dicações das mulheres da época 
por mais participação feminina, 
sobretudo com a defesa do direi-
to ao voto feminino. A segunda, 
do deputado Coronel Zucco, em 
2023, durante a Comissão Par-
lamentar de Inquérito do Mo-
vimento dos Trabalhadores Ru-
rais Sem-Terra (CPI do MST), no 
Congresso, serviu como um es-
pelho do passado, por expressar 
um sentimento de obediência e 
submissão que as mulheres de-
vem aos homens, segundo a óti-
ca machista. 

Se hoje podemos dizer que em 
1890 os tempos eram outros, em 
135 anos poderão dizer o mes-
mo dos comentários feitos pelos 
homens de 2025. “Não é aceitá-
vel relevar falas machistas em 
função da idade, a gente sabe 
que existe uma questão geracio-
nal, mas isso não é justificativa”, 
avalia a professora e pesquisa-
dora do Instituto de Ciência Po-
lítica da Universidade de Brasília 
(Ipol/UnB) Michelle Fernandez. 

Principalmente quando as fa-
las “diminuem todas as compe-
tências que ela tem”, comentou, 
em referência à declaração re-
cente do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva sobre a escolha do 
nome de Gleisi Hoffmann pa-
ra ocupar o cargo de ministra 
da Secretaria de Relações Insti-
tucionais (SRI). “Eu quero mu-
dar, restabelecer com vocês (Câ-
mara dos Deputados e Senado), 
por isso eu coloquei essa mulher 
bonita para ser ministra das Re-
lações Institucionais”, afirmou o 
presidente, durante lançamento 
do programa Crédito do Traba-
lhador, na quarta-feira.

 “Tendo em vista que a gente 
está falando de uma mulher que 
ocupa um cargo de liderança, 
de poder, que tem muitas outras 
qualidades que podem ser res-
saltadas e que efetivamente a fi-
zeram chegar naquele cargo, ne-
nhuma delas tem relação com a 
beleza dessa mulher”, ressaltou a 
cientista política.

A lista de frases machistas e 

misóginas no campo da política 
ultrapassa os tempos e parece 
não haver indicativo de que a be-
leza de uma mulher em situação 
de guerra — como feito pelo ex-
deputado estadual de São Paulo 
Arthur do Val, sobre as ucrania-
nas, em 2022 — seja mais impor-
tante do que a situação de viola-
ção de direitos humanos em que 
ela se encontra. 

Mas, assim como vale a críti-
ca para os homens do espectro 
político ideológico progressista 
quando são machistas e misó-
ginos, vale para as mulheres do 
espectro conservador. “Não bas-
ta ser mulher para defender os 
direitos das mulheres”, disse a 
pesquisadora. “Sabemos que os 
direitos das mulheres têm mais 
possibilidade de serem defendi-
dos quando temos mulheres em 
postos de liderança na política de 
forma geral, mas isso não basta, a 
mulher precisa ter alinhamento 
com esses direitos”, disse a pes-
quisadora. Neste rumo encontra-
se o PL Mulher. “O PL Mulher vai 
defender um estereótipo de gê-
nero, que minimiza as mulheres 

e as coloca em uma posição infe-
rior”, explicou a professora.

Em 2023, o PL Mulher se es-
tabeleceu como um segmento 
do Partido Liberal (PL) — que 
tem o ex-presidente Jair Bolsona-
ro como um dos filiados, perso-
nagem alvo do movimento “Ele 
Não”, durante as eleições presi-
denciais de 2018 — com o obje-
tivo de promover a participação 
feminina na política. De 2023 pa-
ra 2024, o número de filiações fe-
mininas no partido foi de 345 mil 
para 399 mil, segundo dados do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 
Entre as pautas, o fim das cotas 
de 30% para mulheres na polí-
tica, com a justificativa de pro-
mover a participação feminina 
pelo seu potencial e protagonis-
mo, e não apenas para cumprir 
uma exigência legal, a defesa da 
família, a liberdade religiosa e o 
direito à vida desde a concepção 
são algumas delas.

“Cenário justo”

Por outro lado, a deputada 
federal Maria do Rosário (PT) 

atribui à cota de 30% para candi-
daturas femininas o crescimento 
na presença de mulheres nas Câ-
maras Municipais, Assembleias 
Legislativas e Câmara dos Depu-
tados. “No entanto, ainda esta-
mos muito distantes de um cená-
rio justo”, comentou a deputada. 
Apesar disso, para ela, “a organi-
zação das mulheres nos mais di-
versos espaços da sociedade foi 
fundamental para impulsionar 
políticas públicas e mudanças 
institucionais”. 

Na Câmara, embora em al-
guns momentos as mulheres 
da bancada feminina consigam 
atuar juntas, “há diferenças pro-
fundas de visão quando falamos 
sobre políticas para a igualdade 
de gênero. Enquanto algumas de 
nós lutamos para ampliar os di-
reitos das mulheres, há grupos 
que se organizam para restrin-
gi-los. Precisamos de mais mu-
lheres na política, mas também 
precisamos garantir que essas 
mulheres sejam comprometidas 
com o avanço dos nossos direitos 
e não com retrocessos”, destacou 
Maria do Rosário.

Maria do Rosário atribui o crescimento de mulheres nas câmaras municipais à cota de 30% de candidaturas femininas nas eleições
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O Congresso aprovou regras 
para as emendas, que deveriam 
acompanhar o acordo de trans-
parência plena com o Supremo 
Tribunal Federal. A negociação 
foi com o ministro-relator Flávio 
Dino, mas as regras tiveram apro-
vação da Suprema Corte. O pro-
jeto aprovado deixa, porém, uma 
porta aberta para emendas aco-
bertadas pelo anonimato. Os lí-
deres de bancada poderiam assi-
nar solitários as emendas de co-
missão e de bancada camuflan-
do os padrinhos reais.

Os parlamentares preferiram 
arriscar o bloqueio de emendas 
dadas como inconstitucionais. 
Não se importam de serem vistos 
pela opinião pública como arti-
culadores da distribuição escusa 
de dinheiro público. Eles se recu-
sam a garantir a transparência, 

a rastreabilidade das emendas 
e a verificação da correta alo-
cação das verbas. A preferência 
por emendas camufladas põe em 
suspeição todas elas, inclusive 
aquelas com finalidade relevan-
te para a população. Maioria ex-
pressiva votou na imprecisa re-
dação de dispositivos do proje-
to de lei garantindo a discricio-
nariedade e a camuflagem: 361 
deputados, de todos os partidos, 
menos o PSol e 64 senadores, 
com exceção do Novo.

A impossibilidade de identifi-
car os padrinhos das emendas e a 
real finalidade de sua destinação 
têm efeitos fiscais e legais. Eleva 
o risco de desperdício de verba 
pública, aumenta a desigualda-
de entre municípios, afastando 
os que têm deputados dos que 
não têm, torna  inadequada a 

fiscalização e responsabilização 
dos reais alocadores dos recur-
sos. Gera efeitos políticos inter-
nos, a delegação aos líderes au-
menta ainda mais seu poder. Na 
Câmara, o Regimento Interno dá 
ao colégio de líderes atribuições 
decisórias formais.

A voragem dos congressistas 
pelo controle anônimo e sem 
transparência de uma fatia rele-
vante do Orçamento tira poder 
do Executivo e transfere parte 
dele para o Congresso. Dificulta 
muito a condução das políticas 
públicas. Dado que podem pres-
cindir do governo, exceto pelos 
cargos no Executivo, não se inte-
ressam em formar uma coalizão 
de governo minimamente ali-
nhada com as políticas do Execu-
tivo. Os ministros indicados pe-
los partidos que entram na coa-
lizão para terem acesso às ver-
bas orçamentárias e influência 
nas políticas públicas setoriais 

ligadas ao cargo não têm a ade-
são dos parlamentares de seus 
partidos para votar com o gover-
no. Toda a estrutura de incenti-
vos e desincentivos para formar 
coalizões de governo e apoiar os 
programas centrais do Executivo, 
elemento essencial do presiden-
cialismo de coalizão, foi subverti-
da pela transferência da prerro-
gativa de alocar grande fatia do 
orçamento do Executivo para o 
Legislativo.

A redução do poder de bar-
ganha do presidente se agravou 
no terceiro governo Lula porque, 
mesmo com a queda da inflação 
e do desemprego e com o au-
mento da renda das pessoas as-
salariadas, o patamar dos pre-
ços permaneceu muito elevado, 
principalmente de uma cesta 
ampliada de bens e serviços bá-
sicos mais consumidos. A grande 
maioria dos brasileiros vive com 
orçamento apertado, quase todo 

ocupado pelas despesas com 
educação, medicamentos, tam-
bém muito caros, alimentação e 
outros ítens da cesta básica am-
pliada. Além do mais, o grau de 
endividamento das famílias é al-
to e os juros estão subindo, cres-
ce a inadimplência. Tudo leva ao 
sentimento de desconforto eco-
nômico da população.

O descompasso entre renda 
e necessidades das famílias ba-
te direto na popularidade pre-
sidencial. A proporção de mu-
lheres chefes de família na po-
pulação aumentou muito, para 
49% no censo de 2022. Na estru-
tura social brasileira patriarcal 
as mulheres, mesmo sem che-
fiar o domicílio, são responsá-
veis pelo orçamento doméstico 
e muito sensíveis aos preços al-
tos. As piadas e frases machis-
tas de Lula irritam o público fe-
minino. Esses fatores explicam 
a forte queda da popularidade 

de Lula. As mulheres formaram 
o maior contingente de eleito-
res do presidente e elas o es-
tão abandonando. Segundo a 
mais recente pesquisa, a IPSOS/
IPEC, a aprovação de Lula caiu 
de 47%, em dezembro de 24, pa-
ra 40%, em março de 25. A desa-
provação em março foi de 55%. 
A desaprovação entre as  mulhe-
res subiu de 43% para 52%. Con-
firmam os achados da pesquisa 
Quaest de janeiro.

A queda de popularidade le-
va os parlamentares a se afasta-
rem mais do presidente ao veri-
ficar que suas bases estão des-
contentes com o governo. Fica 
mais difícil ainda conseguir sin-
tonia com o Congresso. O con-
trole de parte da execução do 
orçamento pelo Congresso e a 
queda de popularidade presi-
dencial geram impasses e ris-
cos para a governança e para o 
processo democrático

Emendas camufladas

SÉRGIO ABRANCHES

A IMPOSSIBILIDADE DE IDENTIFICAR OS PADRINHOS DAS EMENDAS E A REAL FINALIDADE DE SUA DESTINAÇÃO TÊM EFEITOS FISCAIS E LEGAIS

O Judiciário também 
apresenta desafios na pa-
ridade de gênero. “Quan-
do me formei, em 1997, re-
gras carregadas de precon-
ceito ainda eram comuns 
como, por exemplo, a afe-
rição do cumprimento de 
saias na entrada de fóruns. 
Atualmente, os debates so-
bre a paridade contribuem 
para que passos sejam da-
dos em direção ao melhor 
acolhimento de mulheres. 
No entanto, ainda há uma 
longa caminhada a ser reali-
zada”, comentou a defenso-
ra pública da União Daniele 
de Souza Osório.

 Ao longo dos 17 anos 
de carreira, Daniele foi a 
única mulher a constar em 
uma lista tríplice para a De-
fensoria Geral Federal. Pa-
ra ela, esse fato não lhe traz 
orgulho, mas preocupação 
“pois demonstra que em-
bora existissem candidatas 
nas diversas eleições reali-
zadas no período, elas não 
contabilizaram votos sufi-
cientes para estar entre os 
três primeiros colocados”, 
explicou. Este tipo de acon-
tecimento decorre de que, 
normalmente, as mulheres 
são cobradas além daquilo 
que é exigido dos homens. 
“A ascensão funcional cos-
tuma ser mais árdua para 
as mulheres, aspectos de 
suas vidas privadas são co-
brados, como por exemplo 
se possuem filhos e se têm 
tempo suficiente para se de-
dicar à carreira.”

Para enfrentar essas ad-
versidades, a Resolução nº 
525/2023, aprovada pelo 
Conselho Nacional de Justi-
ça (CNJ), implementou ações 
afirmativas de gênero com o 
objetivo de ampliar a partici-
pação feminina nos tribunais 
de segundo grau. Do total de 
magistrados no país, 39% são 
mulheres. 

Embora tenha aumenta-
do o número de mulheres 
no sistema de Justiça como 
um todo e, sobretudo, no Ju-
diciário, ainda estão ausen-
tes a paridade efetiva e a re-
presentatividade de classe e 
raça. Os números da com-
posição étnica desses espa-
ços não refletem o conjun-
to multiétnico da socieda-
de brasileira, lembra Danie-
le. Entre magistrados, negros 
e pardos representam apenas 
11%. (MM)

Desafios na 
paridade

Sabemos que 
os direitos das 
mulheres têm mais 
possibilidade de 
serem defendidos 
quando temos 
mulheres em 
postos de liderança 
na política de 
forma geral, mas 
isso não basta, a 
mulher precisa ter 
alinhamento com 
esses direitos”

Michelle Fernandez, 

pesquisadora da UnB


